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Notícias TJRJ 
 
 

Direito, teatro, turismo histórico e "revivalismo" reunidos na visita teatralizada do CCPJ-Rio 
 
Desembargador Siro Darlan é homenageado em sua cidade natal 
 
Justiça revoga prisão de irlandês acusado de cambismo 
 

 
Fonte DGCOM 

 

Notícias STF 
 
Suspensa exigência de que juízes apresentem razões de suspeição 
 
O ministro Teori Zavascki concedeu liminar no Mandado de Segurança (MS) 34316, suspendendo os efeitos do Ofício 
Circular 22/2016, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que determina a observância da Resolução 82/2009, a qual 
obriga os magistrados de 1º e 2º grau a informarem às corregedorias as razões do foro íntimo invocado nos processos 
em que afirmem suspeição. 
De acordo com o relator, a norma do CNJ, à primeira vista, é incompatível com o artigo 145, parágrafo 1º, do novo 
Código de Processo Civil (CPC), segundo o qual o juiz poderá declarar-se suspeito por motivo de foro íntimo, sem 
necessidade de declarar suas razões. O mandado de segurança foi impetrado pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB), Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) e Associação dos Juízes 
Federais do Brasil (Ajufe). 
No MS 34316, as entidades sustentam que o novo CPC (Lei 13.105/2015) estabelece que, ao declarar a suspeição por 
motivo íntimo, o magistrado assim o fará sem necessidade de declarar suas razões. Alegam que, nos termos do 
parágrafo 1º do artigo 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei 4.657/1942), “a lei posterior 
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revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente 
a matéria de que tratava a lei anterior”. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

Notícias STJ 
 
Locatária e locadora de veículo respondem por acidente com danos a ciclista  
 
Nos casos de acidente automobilístico, proprietário e condutor respondem solidariamente pelo evento, impondo-se ao 
primeiro, quando reconhecida a culpa do segundo, responsabilidade por ter permitido que o veículo, registrado em seu 
nome, fosse conduzido pelo causador do acidente. 
 
A Quarta Turma aplicou esse entendimento, de forma analógica, para responsabilizar duas pessoas jurídicas, locadora e 
locatária de veículo, por acidente que provocou graves danos a uma ciclista. 
 
Após ter sido atingida pela porta de um carro, que foi aberta de forma inesperada e abrupta pelo motorista, a vítima 
ajuizou ação de reparação de danos materiais, estéticos e morais contra a empresa Ouro Verde Transporte e Locação.  
O automóvel pertencia à empresa de transporte, contudo, no momento do acidente, estava locado para Concremat 
Engenharia. 
 
Em consequência da colisão, ela caiu no chão e fraturou, de forma complexa, o joelho esquerdo. A vítima precisou ser 
submetida a cirurgia para implante de pinos e parafusos. Ainda assim, perdeu os movimentos normais da perna e ficou 
impedida de trabalhar. 
 
Assistência 
 
Segundo a ciclista, após a cirurgia, não teve nenhuma assistência financeira para pagamento das despesas para sua 
reabilitação, referentes a muletas, cadeira de rodas, cadeira de banho e sessões de fisioterapia. 
 
Na sentença, a Ouro Verde Transporte e Locação foi condenada ao pagamento de pensão mensal, correspondente a 
50% do salário mínimo vigente à época, tendo como termo inicial o momento do acidente e final, até a data em que a 
autora complete 65 anos de idade, ou enquanto durar a incapacidade para trabalhar. 
 
A empresa também foi condenada a ressarcir a mulher pelos gastos com despesas comprovadas, bem como a pagar o 
valor de 50 salários mínimos pelos danos morais e estéticos suportados. Em tudo incidindo juros e correção monetária. 
 
Contudo, o magistrado também julgou procedente a denunciação da lide requerida pela Ouro Verde Transporte em 
relação à empresa Concremat Engenharia e Tecnologia, cujo funcionário dirigia o veículo. A denunciada foi condenada 
a ressarcir os prejuízos suportados pela Ouro Verde. 
 
Conversão 
 
Ambas as condenadas recorreram ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). A corte paulista deu parcial provimento 
aos recursos, apenas para determinar que a conversão do valor da indenização fosse feita com base na data da 
publicação da sentença. 
 
Inconformadas, as empresas interpuseram recurso especial no STJ. Os ministros discutiram acerca da responsabilidade 
pelos danos causados a terceiros decorrentes do uso de veículo de empresa locadora, mas sob condução do locatário 
ou por terceiro sob seu comando. 
 
De acordo com o ministro Luis Felipe Salomão, relator, “a responsabilidade civil do proprietário pelos danos causados 
pelo veículo há muito fora reconhecida pela jurisprudência e doutrina pátrios, não importando, inclusive, se o condutor 
é o proprietário ou terceiro autorizado por ele”. 
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Com base em mais de uma teoria acerca da responsabilidade civil, o relator afirmou que o proprietário do veículo 
responde pelos danos causados por terceiros, de modo culposo, no uso do carro. Para ele, o caso específico se 
enquadra na responsabilidade do proprietário de veículo automotor por danos gerados por quem o tomou de forma 
consentida. 
 
Culpa exclusiva 
 
Por outro lado, o ministro defendeu que o guardião do bem somente fica isento da responsabilidade se a culpa for 
exclusiva da vítima – o que não se aplica ao caso analisado, “pois o motorista do veículo locado agiu de forma 
negligente e imprudente, causando os danos à ciclista”. 
 
Ele ressaltou ainda a responsabilidade do proprietário do veículo como empresa de locação – visto que, por essa 
qualidade, a empresa também responde quanto aos danos que o veículo locado causa a terceiros. 
 
“Afirmando-se a responsabilidade da locadora, precedentemente está-se reconhecendo a responsabilidade do 
locatário. A primeira decorre, na maioria dos casos, da confirmação da segunda”, explicou Salomão. 
 
Ele ainda ressaltou que a existência de cláusula prevendo como obrigação da locadora a contratação de seguro contra 
eventos danosos e a desobediência à obrigação não isentam a locatária da responsabilidade. Isso porque “ainda que 
cumprida a obrigação de contratar o seguro, este não socorreria a locatária em eventos como o do caso concreto”, 
concluiu. 
 
Processo: REsp 1354332 
Leia mais... 
 
 
Mantida multa a banco por cláusulas abusivas em contrato com os clientes  
 
A Segunda Turma manteve a cobrança de uma multa de R$ 3 milhões, estipulada por decisão colegiada (acórdão) do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), ao banco Cetelem, por cláusulas abusivas em contratos com os clientes da 
instituição financeira. 
 
A multa administrativa foi aplicada pelo Procon de Minas Gerais, após o banco se negar a assinar termo de 
ajustamento de conduta (TAC). O órgão entendeu que ocorreram cobranças indevidas que variavam de R$ 0,15 a R$ 
2,00, como tarifa de administração, taxa de emissão de boleto bancário, tarifa de débito em conta-corrente, envio de 
produtos e serviços sem solicitação do consumidor, entre outros. 
 
O valor original da multa foi estipulado em quase R$ 6 milhões. O banco Cetelem apelou ao TJMG, que reduziu o valor 
para R$ 3 milhões. Inconformada, a instituição financeira recorreu então ao STJ, cabendo a relatoria do caso ao 
ministro Humberto Martins, da Segunda Turma, especializada em direito administrativo. 
 
Defesa 
 
No STJ, a defesa do banco alegou que a multa, mesmo após ser reduzida pela metade pelo tribunal mineiro, “continua 
excessiva e deve ser adequada aos parâmetros legais, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade, razoabilidade e 
proporcionalidade”. 
 
Alegou ainda que o TJMG levou em consideração apenas a capacidade econômica da instituição, “desconsiderando, 
entretanto, os demais requisitos legais, como gravidade da infração, extensão do dano causado e vantagem auferida”. 
No voto, o ministro Humberto Martins considerou que a prática abusiva “contraria as regras mercadológicas de boa 
conduta com os consumidores, sendo sua repressão um princípio geral da atividade econômica”. 
 
Abusividade 
 
O relator ressaltou que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) cita um rol exemplificativo de práticas abusivas 
(artigo 39), relação também descrita em outros dispositivos da Lei 8.078/90. 
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“A simples presença da cláusula abusiva no contrato é reprovável, ainda que não haja abuso do poderio econômico do 
fornecedor, pois a mera existência da abusividade é danosa à ordem econômica e contrária às relações de consumo”, 
afirmou. 
 
Para o ministro, a multa fixada pelo Procon é "graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e 
a condição econômica do fornecedor", segundo o artigo 57 do CDC. O voto do relator rejeitando o recurso do banco foi 
aprovado por unanimidade pelos demais ministros da Segunda Turma. 
 
Processo: REsp 1539165 
Leia mais... 
 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Julgados Indicados 
 
0018280-52.2012.8.19.0209  
Des. rel. Sérgio Nogueira de Azeredo – j. 27/06/2016 - p.29/06/2016  
 
Apelação Cível. Competência. Ação de Consignação em Pagamento. Pretensão autoral visando ao depósito de quantias 
controvertidas, relativas a aluguéis e encargos condominiais. Ré que se subsume à posição jurídica de "Fornecedor" 
(art. 3º do CDC) por força do pacto firmado. Autora que ostenta a qualidade de "Consumidor" (art. 2º do CDC) por 
figurar como destinatária final da atividade impugnada. Configuração de "Relação de Consumo". Precedentes desta 
Corte de Justiça. Matéria que se insere no âmbito jurisdicional das Câmaras Cíveis Especializadas. Ausência de 
prevenção. Declínio de Competência. 
 
Leia mais... 
 

Fonte EJURIS  

 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

0255253252016.8.19.0001 
Banco de Ações Civis Públicas 
  
Conheça o inteiro teor da Petição Inicial na ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, referente aos autos do processo de nº 0255253-25.2016.8.19.0001, que tramita no Juízo da 7ª Vara 
Empresarial da Comarca da Capital.  
 
O tema dos referidos autos versa precipuamente sobre a cobrança de taxa de conveniência para a recarga de créditos 
de bilhetes eletrônicos do sistema RioCard fora do Município do Rio de Janeiro (3% do valor depositado no cartão). 

 
O Banco de Ações Civis Públicas armazena e permite a consulta a 
íntegra de Petições Iniciais, Liminares, Tutelas Antecipadas, Sentenças 
e demais peças disponibilizadas no andamento processual.  
  
Para conhecimento de outras ações coletivas, basta acessar o portal Institucional em Banco do Conhecimento / Ações 
Civis Públicas e realizar a busca por assunto ou pelo número do processo. Tal acesso pode ser obtido, também, através 
do ícone na página inicial do Banco do Conhecimento.  
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Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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